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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Resolução CEE/PI nº 141/2007
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Regulamenta a implantação obrigatória do Ensino Fundamental com duração de 9 (nove) anos, a partir de 2010, no Sistema de Ensino do Estado do Piauí, e dá outras providências. 

O Conselho Estadual de Educação do Piauí - CEE/PI, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto nas Leis Federal ns. 11.114/2005 e 11.274/2006, nos Pareceres CEB/CNE  ns. 06/2005, 18/2005, 5/2007 e 7/2007, na Resolução CEB/CNE nº 03/2005, bem como no Parecer CEE/PI nº 141/2007,






RESOLVE:

Art. 1º - A obrigatoriedade do Ensino Fundamental com duração de nove anos, instituída por lei federal e regulamentada em sua nomenclatura pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), passa a vigorar no Sistema de Ensino do Estado do Piauí, a partir do início     (1º de janeiro) do ano de 2010, de conformidade com o disposto nesta Resolução.

Parágrafo único – O marco inicial da obrigatoriedade, estabelecido no caput, não impede sua antecipação por iniciativa das instituições de ensino que assim o decidirem.

Art. 2º - A implantação do Curso de Ensino Fundamental com duração de nove anos depende de autorização prévia do Conselho Estadual de Educação deliberada em processo com pedido formal de iniciativa da entidade mantenedora da escola, instruído com o Regimento Escolar e a Proposta Pedagógica da instituição, ajustados no que couber, à nova configuração atribuída ao curso.

Parágrafo único – Os pedidos de autorização, mencionados no caput, terão até o dia 30 de junho de 2009 para darem entrada no setor de protocolo do Conselho Estadual de Educação.

Art. 3º - Não haverá migração dos atuais alunos do Curso de Ensino Fundamental com oito anos de duração para o novo curso de Ensino Fundamental com duração de nove anos.

Parágrafo único – As escolas que mantêm funcionando curso de Ensino Fundamental com oito anos de duração, ao implantarem o curso de Ensino Fundamental com duração de nove anos, passarão a funcionar com os dois registros curriculares, o de oito e o de nove anos, até o atendimento final dos alunos matriculados no registro curricular de oito anos.

Art. 4º - A organização curricular do curso de Ensino Fundamental com duração de nove anos adotará a seguinte nomenclatura compreensiva do cumprimento do atendimento por faixa etária e duração em anos, institucionalizados para o curso:

I - anos iniciais, com duração de cinco anos, para atender alunos na faixa etária de   6 aos 10 anos de idade;

II - anos finais, com duração de quatro anos, para atender alunos na faixa etária de 11 aos 14 anos de idade.

Art. 5º - Cada escola definirá, em sua Proposta Pedagógica, os procedimentos necessários para a aproximação esperada do currículo real que se efetivará no interior da escola com os padrões de desenvolvimento da aprendizagem, expressos nas diretrizes e referenciais curriculares instituídos e propostos pelos órgãos dos Sistemas de Ensino Federal e Estadual, no âmbito de suas respectivas competências. 

Parágrafo único – Na definição da incumbência referida no caput, deverá ser observado o recomendado nos seguintes atos regulatórios:

I - as diretrizes curriculares nacionais instituídas pelo CNE;

II - as diretrizes e orientações curriculares dos órgãos do Sistema Estadual de Ensino;

 III - a legislação e norma que regulamentam aspectos comuns de organização e funcionamento de cursos da educação básica.

Art. 6º - As escolas, na forma de sua autorização para implantar o curso de Ensino Fundamental com duração de nove anos, deverão obedecer na efetivação da matrícula  no segmento dos anos iniciais desse curso, às seguintes diretrizes:

I – a criança que completar seis anos de idade após 30 de junho não poderá ser matriculada no 1º ano desse segmento, devendo ser seu destino a Educação Infantil;

II – tem direito a matricular-se no 1º ano do segmento dos anos iniciais a criança que tenha seis anos completos ou que venha a completar seis anos até 30 de junho do ano da matrícula;

III – a criança que tenha mais de seis anos poderá ser matriculada em esquema especial de atendimento curricular, se estiver regulamentado esse procedimento no plano de integralização curricular incluído na Proposta Pedagógica da escola.

Art. 7º - Os municípios que não têm Sistema de Ensino autônomo  em funcionamento reger-se-ão por esta Resolução.

Art. 8º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado do Piauí, incorporando como orientações e diretrizes as recomendações do Parecer CEE/PI nº 141/2007.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 29 de junho de 2007. 

Consª Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros
Presidente do CEE/PI

HOMOLOGO a Resolução CEE/PI n° 141/2007, do Egrégio Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI), _____ de ___________ de ________.

Prof. José Barros Sobrinho
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